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-t-'1)? --
A M ~ ' A Camara dunicipal de .,ao Jose dos Campos decreta e eu 

sanciono e promulgo a seguinte lei: 
, N , 

Artigo lQ - Fica a Pre.feitura do lr.unici.t'Jio de Sao Jose 
,. 

dos Campos, autorizada, nos termos desta lei, a realizar comrenio com 
A H -o I:1stitut::> de Providencia do Sstado de Sao Paulo, par9. a extensao a 

A 

seus servidores e aos da Camara e Autarquias Hunlcipais, 1o regime de 
pensão institu~do pela lel n2 4 . 832 , de 4 de setembro de 1958. 

Parágrafo Único - A execução da lei estadual no 4 . 832, 
, 

de 4 de sete~bro de 1958, aos servidores mu1ticipais sera feita por in 
, A 

termedio do Instituto de Previdenciª do Estado, nos termos da lei n2 
6.047, de 27 de jan~iro de 1961. 

" Artigo ZQ - Do convenio , a que se refere o artigo ant~ , 
rior, obrigar-se-a a Prefeitura a: 

a) - co~ as ressalvas e exceçÕes da lei n2 4 .832, de 4 
de setembro de 1958, inscrever obrigatÓriamente todos os seus servidQ 

A 

res no Institut) de Previdencia do Estg.do; 
b) - recolher ao Insti tut·? de Previdência do Estado, -ª 

té o dia 10 (dez) do mês seguinte ao vencido, e, a partlr, injcia~en 
te, da data a que alude o nQ 1 , alfnea 11 d11 , item I, do artigo 42 da -
lei nQ 6.047, de 27 de janeiro de 1961: 

1) - a contribuição mensal de 3% (três por cento)sÔbre 
a retribuição mensal dos seus servidores , na forma do artigo 72 e Pâ 
rágrafos Ja lei nº 4. 832, de 4 de setembro de 1958; 

2) - a.s prestações mensals devidas pelos seus servido­
res, e descontadas em folha de pagamento, na base de 5% (cinco por c~ 
to) sÔbre as suas retribuiçÕes, ~~ mesma forma da contribui~ão anterb 

c) - elevar as contribui(~Ões de que tr:1tam os nÚneros J 

e dois da alÍ1ea anterior, desde a data que ocorrer a redução a que~ 
lude o nÚuero 2, alinea "d", item r, do artlgo 4Q da lei n2 6o047 , de 
27 de janeiro d~ 1961, na devida proporção e coo base em c~lculos aty 
ariais realizados pelo Instituto de Previdência do Estado, e a reco -

A ' , A lhe-la aquela autarquia no mesmo prazo da alinea "b" , deste artigo. 
d) - recolher ao Instituto de Previdência do Estado 

mais a jÓia de 1% (um por cento) calculada sÔbre a retribtü~ão mensal 
do3 seus servidores , durante o prazo do primeiro ano de contribuição, 
acrescida à presta~ão mensal a que se refere o nQ 2 da al:Í!lea "b", -

A • A ~ 

deste artlgo, e deles tambem descontada em folha de pagamento; 
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e) - pagar juros de 9% (nove por cento) ao ano , a favo1 
A 

do Instituto de Previdencia do Estado, destinados ao fundo de reserva 
, , 

tecnica, quando os recolhimentos de que tratam as alíneas "b11 
, "c" e 

"d", supra, sofrerem atraso; 
f) - realizar o serviço de arrecadação das prestaçÕes 

~ #'ti , • 

mensais dos seus servidores e encaminha-las com a contribuiçao proprJa 
A 

ao Instituto de Previdencia do Estado, custeando todas as despesas 
:não mencionadas na alÍnea 11b 11 , item r, do artigo 42 da lei n26 . 047 ,de 
27 de janeiro de 1961; 

g) - aplicar, no que couber, a lei nQ 4.832, de 4 de i 
setembro de 1958. 

Artigo 32 ~ Os encarregados das contribuiçÕes aludidas 
r..as al.:Íneas "b", "c", "d" e "e'' do artigo anterior, bem como seus ch§. 
fes imediatos, e todos os mediatos de qualquer categoria, inclusive o 
Prefeito }lunicipal, serão responsabilizados civil e crimir~lmente, se 
não providenciarem o encaminhamento delas ao Instituto de Previdência 
do Estado , nos prazos previstos. 

Art igo 42 - O servidor que licenciar-se sem retribui -
"' , .. çao, devera recolher, mensalmente, a Prefeitura ~funicipal, as presta-

ções devidas por esta lei, sob pena de cassação da licença . 
Artigo 52 - Na falta de recolhimento aos cofres do In~ 

tituto de Previdência do Estado durante 6 (seis) mêses contados da ~rl 
meira prestação mensal vencida, das contribuiçÕes devidas pelos servi .. , 
dores mu1ú.cipais, ou da que incumbe a Prefeitura, caducara o direito 
aos beneficios estabelecidos pela lei no 4 . 832, de 4 de setembro de -

A A 

1958, cessando para o Instituto de Previdencia do Estado toda e qual-
quer responsabilidade . 

Ar1!go 62 - Se a Prefeitura deixar de recelher a sua 
contribuição mensal, acarretando a caducidade dos beneficios da lei -
nQ 4.832, de 4 de setembro de 1958, fica sujeita à reparação do dano 

, 
causado aos seus servidores ou beneficiarias. 

Artigo 72 - Se a Prefeitura decair de suas obrigaçÕes, 
fica autorizada observado o disposto na presente lei, a celebrar novo 

A A 

convenio com o Instituto de Previdencia do Estado , com o pagamento ~ 
""" , A , 

prestaçoes em debito do convenio anterior , acrescida de uma joia de -
1% (um por cento) ao mês sÔbre sua contribuição mensal, durante o pr~ 

A 

zo de 1 (um) ano, e de acordo com o artigo 2Q desta lei. 
~go 8Q - Considerar-se-á aprovado o convênio , desde 

• A que assinado pelo Instituto de Prev1dencia do Estado e pela Prefeitu-
ra, por seus representantes legais. 
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~ - Não serão inscritos os servidorea munici -,. 
pais que cont~v~, na data da vigencia da lei nQ 6047 , de 27 de janei 
ro de 1961, mais de setenta anos de idade . 

, - , 
Paragrafo lQ - Poderao , porem, inscrever- se, facultat1 

vamente, desde que o façam dentro do prazo de 6 (seis) mêses , contR -
dos da data da vigência da lei nQ 6 . 047, de 27 de janeiro de 1961. 

Parágrafo 2Q - Não terá aplic~ção o disposto no parágn 
A • ,.. fo anterior. se o conven~o n..1.o se realizar dentro do prazo no mesmo 

previsto. 
Parágrafo 3º - Não poderão , também, inscrever- se os qu 

cont~rem mais de 70 (setenta) anos de iiade, na data da celebração de ,. 
novo convenio , previsto no artigo 72 desta lei. 

Artigo l OQ - Do convênio constarão as condiçÕes previ.§. 
tas nos artigos 2Q e 42, item I, da lei no 6.047, de 27 de janeiro de 
1961. , 

~go llQ - Esta lei entrara em vigor na data 1e sua 
publicação . 

Artigo 12 - Revogam- se as disposiçÕes ew contrário . -
A N I' 

Prefeitnra da Estancia de Sao Jose dos Campos , 23 de 
maio de 1. 961. 

·- - -- ~ ..... 

Registrada e publicada na Secção do Expediente e Pes -,. ,. 
soal, aos vinte e tres dias do mes de maio de mim novecentos e sesseB 
ta e um. 


